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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  P r i m e r a

E x c m o s .  S r e s .  :

D o n  F r a n c i s c o  T o m á s  y

D o n  L u i s  D í e z - p i c a z o

0 0160s31

R e g i s t r o  G r a I num 131 /  B  B

A S U N T O :  A m p a r o  p r o m o v i d o  p o r

d o ñ a  M A R f A  T E R E S A  A M A T R I A f N
B O R J A .
S O B R E :  S e n t e n c i a  d e  l a  S a l a

T e r c e r a  d e  1 o  C o n t e n c i o s o - A d

m i n i s t r a t i v o  d e  I a  A u d i e n c i a

T e r r i t o r i a l  d e  B a r c e l o n a  d e

2 2 - 1 2 - 8 7  r e s o l u t o r i a  d e  r e -

c u r s o  c o n t r a  r e s o l u c i ó n  d e l

I n s t i t u t o  N a c i o n a l  d e  I a  S e -

g u r i d a d  S o c i a l  q u e  d e n e g ó  e l

r e c o n o c i m i e n t o  y  a b o n o  d e

p r e m i o s  a  1 a  c o n s t a n c i a .

V a l - i e n t e

y  P o n c e
d e  L e ó n

Don Eugen io  Díaz E Í m i L

La  Secc ión

movido por doña Mária

h a  e x a m i n a d o

Teresa Amatrlain

e I  recu rso  de

Borja.

amparo  p ro -

I .

P r i - m e r o .  -

ANTECEDENTES

EI Procurador  de los Tr ibunales don

José Pérez Templado,  €o nombre de doña María Teresa P,rnat r ia in

Bor ja  ,  i n te rpone  recu rso  de  amparo ,  med ian te  esc r i t o  que

tuvo  su  en t rada  e l  28  de  ene ro  de  1ggg  ,  con t ra  Sen ten -
c i a  de  l a  Sa la  Te rce ra  de  1o  Con tenc ioso -Admin i s t r a t i vo

de  l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l  de  Barce lona  de  22  de  d i c iembre
de  1987 .
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S e g u n d o . -  L o s  h e c h o s  e n  q u e  s e  f u n d a  l a  d e m a n -

d a  d e  a m p a r o  s o n  l o s  s i g u i e n t e s :

a )  La  so l i c i t an te  de  amparo ,  f unc iona r i a  de I

Mu tua l i smo  Labora l  desde  e l  21 -3 -1949  ,  se  v io  ob l i gada  a l

con t rae r  ma t r imon io  e l  6 -9 -1957  a  pasa r  a  l a  s i t uac ión  de

excedenc ia  f o r zosa ,  en  ap l i cac ión  de  l a  no rma t i va  en ton - -

ces  v r -gen te .

b)  E l  1  de  marzo  de  1978 re ingresó a l  serv ic io

a c t i v o ,  € D  m é r i t o s  d e  1 o  d Í s p u e s t o  e n  1 a  d i s p o s i c i ó n  t r a n

s i t o r j - a  c a t o r c e  d e l  E s t a t u t o  d e  p e r s o n a l  d e l  m u t u a l i s m o

l a b o r a l ,  a p r o b a d o  p o r  O r d e n  d e  3 0  d e  m a r z o  d e  1 9 7 7  r  g ü €

r e i t e r ó  1 o  d i s p u e s t o  p o r  1 a  d i s p o s i c i 6 n  t r a n s i t o r i a  q u i n -

t a  d e 1  E s t a t u t o  d e  3 1  d e  j u l i o  d e  1 9 7 0 .

c  )  Po r  O rden  de  28  de  agos to  de  L982 ,  pub l i ca -

da  en  e I  B .O .E .  de  11  de  sep t i embre  de  L982 ,  s€  reconoc ió

a  l as  func iona r ias  que  hab ían  es tado  ob l i ga to r i amen te  en

s i - t uac ión  de  excedenc ia  fo rzosa  po r  ma t r imon io  e l  de recho

a l  cómpu to  de l  pe r íodo  de  d i cha  excedenc ia  a  e fec tos  de

an t igüedad ,  p remios  de  cons tanc ia  y  ascensos .

d )  La  so l i c i t an te  de  amparo ,  acog iéndose  a  d i -

cha  Orden  y  a  l a  pos te r í o r  C i r cu la r  85 /82 ,  de  22  de  sep - -

t i embre ,  de l  I ns t í t u to  Nac iona l  de  l a  Segu r i dad  Soc ia l ,  -

so l i c i t ó  e l  reconoc im ien to  de l  de recho  a  l os  p remios  de

cons tanc i -a  devengados  end icho  pe r íodo  de  excedenc ia ,  as í

como  e l  abono  de  l os  m ismos .

e )  E l  rNss  acep tó  en  pa r t e  d i cha  pe t i c Í ón ,  E€ -

conoc iendo  e1  de recho  de  l a  demandan te  a  ta les  p remios  de

cons tanc ia  pe ro  con  e fec tos  económicos  só Io  a  pa r t i r  de l

L2  de  sep t i embre  de  L982 ,  d ía  s i gu ien te  a  l a  pub t i cac ión

de  Ia  Orden  de  28  de  agos to  de  d i - cho  año .

0160527
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f  )  P o r  S e n t e n c i a  d e  l a  S a l a  d e  1 o  S o c i a t  d e l

T r i b u n a l  s u p r e m o  d e  2 7  d e  j u n i o  d e  1 9 8 5 ,  d e s e s t i m a t o r r a

d e l  r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  i n t e r p u e s t o  p o r  e r  r N s s  c o n t r a  s e n

t e n c i a  d e  l a  M a g i s t r a t u r a  d e  T r a b a j o  n ú m .  s e i s  d e  M a d r i d ,

e n  p r o c e s o  p r o m o v i d o  e n  s u  d í a  p o r  o t r a s  f u n c i o n a r i a s ,  s e

i n t e r p r e t ó  l a  o r d e n  d e  2 8  d e  a g o s t o  d e  L g B z  e n  e r  s e n t i d o

d e  q u e  s u s  e f e c t o s  s e  p r o d u c e n  d e s d e  l a  f e c h a  " e n  q u e  t i e

n e  l u g a r  r a  e f e c t i v a  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  d e  l a s  r e c r a

m a n t e s  "  .

g )  Po r  esc r i t os  de  nov iembre  de  1995  y  o t r os
so l i c i t ó  l a  demandan te  de  amparo  que  se  re t r o t r a j e ra  e r
pago  de  l os  p remios  de  cons tanc ia  reconoc idos  a  l a  f echa
de  su  re i ng reso  en  e l  se r v i c i o  ac t i vo .

h )  Ta1  pe t í c i ón  f ue  deses t imada  po r  s i l enc io

adm in i s t r a t i vo .

i )  f n te rpues to  recu rso  con tenc ioso -admi -n i s t ra -

t i vo  an te  l a  sa la  Te rce ra  de  l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a r  de
Ba rce lona  con  e I  núm.  5gZ /97 ,  ha  s i do  deses t imado  po r  sen
tenc ia  de  22  de  d i c i embre  de  1981  en  ra  que  se  cons ide ra
que  los  e fec tos  económicos  de  Ia  Orden  de  28  de  agos to  de
1982  " se  suped i t an  a  I a  en t rada  en  v i go r  de  l a  no rma , ' .

Te rce ro .  - E n  I a  d e m a n d a  d e  a m p a r o  s e  e n t i e n d e

en  esenc ia  que  han  s ido  t rasg red idos  l os  p r i nc ip ios  de

igua ldad  y  no  d i sc r im inac ión  y  que  ha  s ido  i n f r i ng ido

a r t .  14  C .8 . ,  as í  como  tamb ién  l os  a r t í cu l os  1 .1 . ,  9 .2

53 .1  c .E .

Se  so l i c i t a  gue  se  dec la re  I a  nu l i dad  de  1a  Sen

tenc ia  impugnada ,  "en  a ras  de  ob l i ga r  a  l a  Admin i - s t rac ión

a  e fec tua r  una  ap l i cac ión  un i t a r i a  v  no  d i sc r im ina to r i a  de

160526
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l o s  e fec tos  económicos  re l a t i vos  a  l os  p rem ios  de  cons tan
c ia  con ten idos  en  ra  o rden  de r  M in i s t e r i o  de  T raba jo  y  se
gu r i dad  soc ia l  de  28  de  agos to  de  L992 ,  pa ra  t odo  e l  co - -
r ec t i vo  de  f unc iona r i as  pe r t enec íen tes  a  ra  Adm in i s t r ac i ón
de  1a  segu r i dad  soc ia l ,  gü€  se  re i nco rpo ra ron  a l  se r v i c i o
ac t i vo  después  de  una  excedenc ia  fo rzosa  po r  razón  de  ma- -
t r imon io  "  .

Cua r to .  - P o r  p r o v i d e n c i a  d e  9  d e  m a v o  d . e  1 9 g B
ra  secc ión  aco rdó  poner  de  man j - f i es to  ra  pos ib le  concu r ren
c ia  de  l a  causa  de  i nadm is i b l i dad  de l  a r t í cu l o  50 .2 .b )  Lo rc
po r  cuan to  l a  demanca  pud ie ra  ca rece r  man i f i es tamen te  de
con ten ido  que  j us t i f i que  una  dec i s ión  po r  pa r te  de l  T r i bu -
na l  cons t i t uc iona l .  o to rgando  p lazo  pa ra  1a  fo rmu lac íón  de
a legac iones .

Q u i n t o .  - La  pa r te  recu r ren té ,  med ian te  esc r i
t o  p r e s e n t a d o  e l  2 7  d , e  m a y o  d e  l g g g  ,  a l e g ó  e n  e s e n c i a ,

en  p r imer  l uga r ,  haberse  p roduc ido  una  d i f e renc ia  de  t ra to ,
que  se  ca r i f i ca  como  des igua l  y  d i sc r im ína to r i o ,  en  ra  ap l i
cab ión  de  l a  o rden  de  28  de  agos to  de  Lggz ,  en t re  aque l l as
func iona r ias  que  ob tuv ie ron  de  l a  Mag is t ra tu ra  de  T raba jo
núm-  se i s  de  F lad r i d  (Au tos  núm.  r l - 62 /83 )  y ,  en  casac ión ,  de
la  sa la  de  ro ' soc ia l  de r  T r i buna r  Sup remo  ( sen tenc ia  de  27
de  jun io  de  1985  )  ,  e l  r econoc im ien to  de l  de recho  a  pe rc ib i r

e l  p remio  a  l a  cons tanc ia  desde  l a  fecha  de  re ing reso  a r
se rv i c j -o  ac t i vo  - y  no  desde  l a  fecha  de  l -a  en t rada  en  v igo r
de  l a  a rud ida  o rden  M in i s te r i a r - ;  y  aque l ras  o t ras  func iona
r ias  gü€ ,  como la  recu r ren te ,  no  fue ron  pa r te  en  e I  p roceso

an te r Ío r  y  a  qu ienes  1a  Admin i s t rac ión  i ns i s te  en  abonar
los  p remios  a  l a  cons tanc ia  desde  l a  en t rada  en  v igo r  de  d i
cha  o rden  M in i s t e r i a l ,  c r i t e r i o  es te  ú l t imo  que  ha  s i do  e l
man ten ido  po r  ra  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l  de  Barce lona  en  l a
Sen tenc ia  aqu í  impugnada .  I ns Í s t i ó  1a  recu r ren te  en  gue ,  -

po r  e l l o ,  han  s i do  i n f r i ng idos  l os  a r t s .  1 . I ,  9 . 2 ,  53 . I  y

I 18  C .E .  y ,  sob re  t odo ,  € l  p r i nc i p i o  de  i gua ldadde t  a r t .  L4

c .E .  y  añad ió ,  a  mayo r  abundamien to ,  gü€  o t ras  f unc iona r i as
de l  TNSALUD gü€ ,  a r  i gua l  que  l a  has ta  aho ra  recu r ren te ,  i n
te rpus ie ron  recu rso  de  repos i c ión  con t ra  l a  Reso luc ión  dene
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p r e m i o  a  l a  c o n s t a n c i a  a  p a r t i r  d e  l a

s e r v i c i o  a c t Í v o ,  h a n  v i s t o  e s t i m a d a

d e  l a  p r o p i a  S e c r e t a r í a  G e n e r a l  d e t

S e x t o . -  E l  F i s c a l  a n t e  e l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o - -

na I ,  po r  esc r i t o  que  t uvo  su  en t rada  e l  27  de  mavo  de  19BB

fo rmu ló  esc r i t o  de  a l egac iones ,  en  e I  que ,  con  c i t a  de  doc -

t r i na  de l  T r i buna l  Cons t i t uc iona l ,  d i - j o ,  c i ñéndose  a  1¿  p9

s ib le  v io lac ión  de l  p r i nc ip io  de  i gua ldad ,  que  no  conc re -

t a  I a  so l i c i t an te  de  amparo  e I  necesa r i o  t é rm ino  de  compara

c ión  que  pe rm i t a  ap rec ia r  e l  t r a to  d i sc r im ina to r i o ;  que  1o

que  se  p re tende  es  que  e l  T r i buna l  Cons t i t uc iona l  haga  una

ap l i cac ión  más  a jus tada  a  Ia  l ega l i dad  o rd ina r ia  de  l os  p rg

cep tos  l ega les  c i t ados ;  y  que  en  e l  p resen te  recu rso  de  am-

paro  só Io  se  impugna  la  Sen tenc ia  de  l a  Sa la  de  l a  Aud ien - -

c i a  Te r r i t o r i a l  pe ro  eu€ ,  de  ex i s t i r  d i sc r im inac ión ,  no  se -

r ía  Ímpu tab le  de  modo  inmed ia to  y  d i rec to  a  un  ó rgano  jud i -

c ia l ,  pues  se  hab r ía  p roduc ido  po r  1a  Admin i s t rac ión  Púb I i -

ca .  E  i n te resó  1a  acumu lac ión  de  ve in tesé i s  demandas  de  ampg

ro ,  i nc l u i da  I a  p resen te ,  con t ra  i dén t i cas  reso luc i ones  j u -

d i c ia les  y  po r  l as  m ismas  causas  y  fundamen tos ,  as í  como la

inadmis ión  de l  recu rso .
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I I . F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

Pr tmero .  - E n  l a  p r e s e n t e  d e m a n d a  d e  a m p a r o ,  d e

contenido sustancia lmente idént ido ar  de la  reg is t rada con e l

número L6L0/87 y otas muchas coá números de Registro posteriores, se
viene a plantear Ia cuestión de una presunta violación del principio
de igrualdad, con infracción del art.r4 y otros preceptos consti-
t uc iona res  en  l os  que  ta r  p r i nc ip io  se  p roc lam4 a  causa
de l  no  reconoc im ien to  de  e fec tos  económi -cos  re t roac t i vos
a  I a  O rden  de  28  de  agos to  de  1982 ,  po r  l a  que  se  recono -
c ió  e l  de recho  de  ras  func iona r ias  que  hab ían  es tado  en
s i tuac ión  de  excedenc ia  fo rzosa  po r  ma t r imon io  a  gue  se
Ies  compu te  e l  t i empo  de  d i cha  excedenc ia  a  e fec tos  de
p remios  de  cons tanc ia .  E l  asun to  de  que  se  t ra ta  gua rda ,

c ie r tamen te ,  a lguna  re lac ión  con  e l  p r i nc ip io  de  i gua ldad
Parece  ev iden te  que  l a  impos ic ión  en  su  d ía  de  l a  ob l i ga -
to r l edad  de  ra  s i t uac ión  de  excedenc ia  fo rzosa  po r  razón
de  ma t r imon io  t uvo  ca rác te r  d i sc r im ina to r i o .  Ese  t r a to
d i sc r im ina to r i o  f ue  de jado  en  su  d ía  s i n  e fec to  med ian te

Ias  med idas  l eg i s la t i vas  po r  l as  que  se  pe rm i t i ó  a  l as
func iona r ias  a fec tadas  e l  re ing reso  en  e1  se rv i c io  ac t i vo
Y  como med ida  tenden te  a  pa l i a r  a lgunos  de  l os  e fec tos  de

aque l  t ra to  d i sc r im ina to r i o  ha  de  cons ide ra rse  l a  p rop ia

Orden  de  28  de  agos to  de  L982 ,  d i c tada  en  base  a  una  p ro -
pos i c ión  no  de  l ey  ap robada  en  ses ión  de  Ia  Comís ión  de
po l í t i ca  Soc ia l  y  de  Emp leo  de l  Congreso  de  l os  D ipu tados

de  2L  de  ab r i l  de  1982 .  No  €s ,  pues ,  ex t raño  que  en  l a

Sen tenc ia  de  l a  Sa la  de  Io  Soc ia l  de l  T r i buna l  Supremo de

27  de  j un io  de  1987  se  encuen t ren ,  en t re  o t ros  a rgumen tos

en  favo r  de  c ie r ta  e f i cac ia  re t roac t i va  de  d i cha  Orden  M i

n i s t e r i a l ,  de te rm inadas  Ée fe renc ias  a l  a r t .  14  C .E .  y  a

Ia  i n t e rd i cc i ón  cons t i t uc i ona l  de  t r a to  d i sc r im ina to r i o .
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Segundo . -  Pe ro  I o  an te r i o r  no  es  su f i c i en te  pa -

ra  do ta r  de  con ten ido  a l  p resen te  recu rso  de  amparo .  En
rec ren te  Au to  de  I a  Sa la  Segunda  de  20  de  ene ro  de  1988 ,  -

d i c t ado  en  recu rso  de  amparo  1249 /87  i n te rpues to  po r  va r i o

t r aba jado res  de  I a  Compañ ía  Te Ie fón i ca  Nac iona l  de  España ,

se  ha  cons ide rado ,  ' , s i n  que  e l l o  suponga  o l v i da r  que  I a  ex

cedenc ia  f o r zosa  de  l a  mu je r  po r  r azón  de  ma t r imon io ,  e ra

y  s igue  s iendo  con t ra r i a  a l  p r i nc ip io  cons t Í t uc iona l  de

igua ldad  y  no  d i sc r im inac ión " ,  que  ' r no  se  en t i ende  de  qué

modo ,  o  respec to  a  qué  pe rsonas  o  s i t uac iones ,  puede  resu l

t a r  d i sc r im ina to r i a  l a  negac ión  de  e fec tos ,  pa ra  e l  cómpu-

to  de  an t i güedad ,  a1  pe r iodo  du ran te  e l  cua l  l as  t raba jado

ras  t uv i e ron  que  pe rmane r  en  excedenc ia ' , .  " La  d i f e renc Ía

de  t ra to  - se  añade  en  d i cho  Au to -  que  a  e fec tos  de  an t i güe

dad  han  exper imen tado  l as  ac to ras  ya  no  v iene  de te rm inada ,

po r  t an to ,  D i  po r  e I  sexo  n i  po r  n inguno  de  l os  res tan tes

fac to res  recog idos  en  e l  a r t .  14  de  l a  Cons t i t uc ión ;  v i -ene

cond ic ionada ,  i ndudab lemen te ,  po r  I a  s i t uac ión  de l  t raba ja

do r  respec to  a  1a  o rgan izac ión  empresa r ia l ,  según  haya  p re

tado  o  no  se rv i c ios  po r  cuen ta  de  Ia  m isma" .  "No  cabe  du -

da  - se  d i ce  más  ade lan te -  de  que  l a  equ ipa rac ión  de l  pe r io

do  de  excedenc ia  a I  t i empo  e fec t i vo  de  se rv i c ios  supondr ía

1a  comp le ta  desapar i c ión  de  Ios  e fec tos  pe r jud i c ia les  que

1a  excedenc ia  po r  ma t r imon io  pudo  causa r  a  l as  ac tua les  de

mandan tes  de  amparo .  Pe ro ,  pese  a  e l l o ,  no  es  una  med ida

que  venga  ex ig ida  po r  e l  p r ínc ip io  cons t i t uc iona l  de  i gua l

dad  y  no  d i sc r im inac ión  ( . .  .  ) .  D i cho  de  o t ra  f o rma ,  e I

a r t .  L4  de  l a  Cons t i t uc i ón  ex ige  I a  r up tu ra  de  l as  s i t ua - -

c i ones  d i sc r im ina to r i as ,  pe ro  no  se  ocupa  de  l os  e fec tos

que  en  e l  p lano  l abo ra l  esa  rup tu ra  pud ie ra  p roduc i r ,  cues

t i ón  que  - sa l vo  gue  en  s í  m isma a fec te  a I  p r i nc ip io  de

igua ldad  y  no  d i sc r im inac ión -  pe r tenece  a l  ámb i to  de  l a

l eg i s l ac i ón  l abo ra l  " .  En  1a  m isma  l í nea  ha  de  en tende rse

la  doc t r i na  de  l a  STC 67 /L982 ,  de  15  de  nov iembre ,  en  re - -
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cu rso  de  amparo  i n te rpues to  po r  va r ias  func iona r ias  - como

la  aho ra  so l i c i t an te  de  amparo -  de r  ex t i ngu ido  se rv i c i o
de l  Mu tua r i smo  Labo ra l ,  hoy  sus t i t u i do  po r  e r  rNSs :  en
d i cha  sen tenc ia ,  f undamen to  j u r í d i co  6 ,  se  cons ide ró  que

" repues tas  l as  recu r ren tes  en  sus  de rechos  fu rc iona r ia les
ya  con  an te r i o r i dad  a  l a  p romu lgac ión  de  l a  cons t i t uc i ón ,
en  i gua rdad  de  cond ic i -ones  con  l os  demás  func iona r ios  de
su  cue rpo ,  s€  ha  conso l i dado  una  s i t uac ión  cuyos  e fec tos
les i vos  (en  o rden  a  an t i güedad  y  se rv i c ios  de  l a  segur idad
soc ia l  )  ,  como los  de  o t ras  muchas  de  d i ve rsas  índo les ,  han
de  cons ide ra rse  ago tados ,  a  l os  e fec tos  de  l a  acc ión  re - -
t roac t i va  de  ras  no rmas  cons t i t uc iona les ,  ap l i - cadas  en
v ía  de  amparo , ' .

Te rce ro .  - En  e1  caso  que  nos  ocupa ,  i nc luso  se
ha  p roduc ido  1a  equ ipa rac ión  dd -  pe r iodo  de  excedenc ia  a1
t i empo  de  se rv l - c ios ,  a  e fec tos  de  l os  p remios  de  cons tan -
c ia  de  que  se  t ra ta ,  l o  que  supone  ra  desaparc ión  de  g ran
par te  de  l os  e fec tos  pe r jud i c ia les  que  l a  excedenc ia  po r
ma t r imon io  pudo  causa r  a  ra  so l i c i t an te  de  amparo .  Lo
que  aqu í - se  d i scu te  no  es ,  pues ,  s i  e1  t i empo  de  exceden-
c j -a  es computable a efectos de ant igüedad y premios de
cons tanc ia ,  dado  que  l a  o rden  de  29  de  agos to  de  Lggz  as í
1o  ha  reconoc ido .  Lo  que  p re tende  la  so l i c i t an te  de  ampa
ro  es  que  ros  e fec tos  económicos  de  ese  reconoc im ien to  de
an t i güedad  se  re t ro t ra igan  a  l a  f echa  de  su  re ing reso  a l
se rv i c i -o  ac t i vo ,  f ren te  a  l a  i n te rp re tac ión  de  l a  Orden
Min i s te r i a r  e fec tuada  po r  e l  rNSS  y  I a  sa ra  Te rce ra  de  l a
Aud ienc ia  Te r r i t o r i a r  de  Barce lona ,  qu ienes  en t i enden  gue

los  e fec tos  económicos  de  d i cha  o rden  M in i s te r i a l  só ro  se
p roducen  a  pa r t i r  de  su  en t rada  en  v igo r .  En t ramos  as í  en
una  se r ie  de  cues t i ones  ya  to ta lmen te  desv incu ladas  de l
p r i nc i p i o  de  i gua ldad  y  que  só Io  a fec tan  a  l a  i n t e rp re ta -

c i ón  de  l a  l ega l i dad  o rd i na r i a  y  a  su  pos ib l e  e f i cac ia  r e

t roac t i va ,  1o  que  es  a jeno  a l  pos ib le  con ten ido  de  un  re -

cu rso  de  amparo .
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Cuar to . -  Queda  po r  ú I t imo  la  cues t i ón  de  Ia  d i s
pa r idad  en  l a  i n te rp re tac ión  de  l a  Orden  de  28  de  agos to

de  L982 ,  €ñ  cuan to  a  su  a l cance  re t r oac t i vo ,  en t re  l a  Ma -
g i s t r a tu ra  de  T raba jo  núm.  Se i s  de  Mad r i d  y  l a  Sa la  de  I o

Soc ia l  de l  T r i buna l  Sup remo ,  po r  un  l ado ,  y  l a  Sa la  Te rce

ra  de  I a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l  de  Ba rce lona ,  po r  o t r o .

Bas ta rá  reco rda r  a l  r espec to ,  pues to  que  se  t r a ta  de  reso

luc i ones  j ud i c i a l es  de  ó rganos  d i s t i n t os ,  e  i nc l uso  de

d i s t i n t os  ó rdenes  j u r i sd i cc i ona les ,  10  que  ya  es  re i t e ra -

da  doc t r i na  de l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l ,  a  sabe r ,  9ü€

"no  es  admis ib le  sos tene r  1a  vu lne rac ión  de l  p r i nc ip io  de

igua ldad  en  l a  ap l i cac i -ón  de  Ley  cuando  se  p re tende  que

esa  l es i ón  se  da  en  reso luc i ón  j ud i c i a l  que  resue l ve  de

modo  d i s t i n t o  o  d i f e ren te  de  o t ros  T r i buna les ,  ya  que

aque l  p r i nc ip io  ha  de  conc i l i a r se  con  e I  de  i ndependenc ia

de  l os  ó rganos  j ud í c i a l es . . . "  ( s rC  L2O/ I987 ,  de  10  de  j u -

l i o ,  f . j . 5 ) .  Y  en  cuan to  a  I a  d i s t i n t a  ac tuac ión  de  I a

Admin i s t rac ión  de  l a  Segur idad  Soc ia l  en  unos  y  o t ros  ca -

sos ,  bas ta rá  seña la r  que  I a  d i f e renc ia  de  t r a to  que  de

e l l a  de r i va  encuen t ra  su  j us t i f i cac i ón  en  l o  r esue l t o  en

cada  caso  po r  l os  T r ibuna les ,  f ren te  a  cuya  i n te rp re tac ión

de la  Orden de 28 de agosto de L982 no podr ía prevalecer

I a  que ,  €D  su  caso ,  y  en  re l ac i ón  con  o t ras  f unc iona r i as

haya  pod ido  e fec tua r  I a  Sec re ta r ía  Genera l  de  INSALUD.

Todo  1o  cua l ,  más  l as  cons ide rac iones  an tes  expues tas ,

l l evan  a  es t imar  i nadmis ib le  l a  p resen te  demanda  de  ampa-

ro en apl icac ión del  anter iorar t .  50.2.b1 [ -CEC, actual  ar t .50.1.c

segrÍn redacción dada por Ley org¡ánica 6/1988, de 6 de junio.

En  su  v i r t ud ,  l a  Secc ión  acue rda  dec la ra r  i nad

mis ib le  l a  p resen te  demanda  de  amparo  y  o rdenar  e l  a rch i

vo  de  l as  ac tuac iones .

M a d r i d ,  v e i n t i s e i s  d e  s e p t i e m b r e  d e  r F i l  n o v e -

c i e n t o s  o c h e n t a ,  y  o c h o
I
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